
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.543.257 - RJ (2015/0168988-0)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : JEFFERSON DA SILVA MACEDO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. ROUBO. 
INVERSÃO DA POSSE MEDIANTE VIOLÊNCIA OU GRAVE 
AMEAÇA. CONSUMAÇÃO. OCORRÊNCIA. PRECEDENTES.
1. De acordo com a jurisprudência deste Tribunal Superior, basta a 
inversão da posse mediante violência ou grave ameaça para que se 
reconheça a consumação do delito de roubo.
2. In casu, o agravante se apossou da res furtiva, sendo irrelevante se 
ele saiu ou não da cena do crime. 
3. Os argumentos trazidos pelo agravante não são aptos para 
desconstituir a decisão agravada, que se encontra em consonância 
com a jurisprudência desta Corte e, por isso, se mantém por seus 
próprios fundamentos.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria 
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 13 de outubro de 2015 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Jefferson da Silva Macedo, representado pela 

Defensoria Pública, contra a decisão que deu provimento ao recurso especial 

interposto pelo Ministério Público do Rio de Janeiro (fl. 359): 

RECURSO ESPECIAL. PENAL. ROUBO. CONSUMAÇÃO. 
DESNECESSIDADE DA POSSE TRANQUILA DA RES.

Recurso especial provido.

Alega o agravante que a defesa não pretende ir de encontro à 

jurisprudência dos tribunais superiores, firmada no sentido de que não é 

necessária a posse mansa e pacífica da res. Sustenta que o caso dos autos 

possui uma peculiaridade, já que o agente não saiu da cena do crime com o 

objeto do roubo, sendo baleado pela vítima, que era policial.

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo ao Colegiado, para negar provimento ao recurso especial do Ministério 

Público. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Os argumentos recursais não são suficientes para infirmar os fundamentos da 

decisão agravada. 

Com efeito, a decisão agravada está na mais absoluta consonância 

com a jurisprudência desta Corte, firmada, inclusive, no sentido de que basta a 

inversão da posse mediante violência ou grave ameaça para que se reconheça a 

consumação do delito de roubo, como se vê dos seguintes precedentes: 

[...]
É assente no Superior Tribunal de Justiça a orientação de que para a 

consumação do delito de roubo não é necessária a posse mansa e pacífica 
do bem subtraído, sendo suficiente a inversão da posse mediante violência 
ou grave ameaça, ainda que haja imediata perseguição e prisão, sendo 
prescindível que o objeto subtraído saia da esfera de vigilância da vítima. 

[...]
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 506.442/ES, Ministro Walter de Almeida 

Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP), Quinta Turma, DJe 
2/2/2015)

[...]
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça já se consolidou no 

sentido de que o delito de roubo consuma-se com a simples inversão da 
posse da coisa alheia móvel, ainda que por breve instante, sendo 
desnecessário que o bem saia da esfera de vigilância da vítima. Prescindível, 
portanto, a posse tranquila do bem, obstada, muitas vezes, pela imediata 
perseguição policial.

[...]
(EDcl no REsp n. 1.425.160/RJ, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 

25/9/2014)

In casu, o réu se apossou da res furtiva, uma moto, porém não 
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conseguiu fugir com ela, pois a vítima, que era policial, efetuou disparos de arma 

de fogo em sua direção. Portanto, vê-se que a inversão da posse ocorreu, sendo 

irrelevante se o réu saiu ou não da cena do crime. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0168988-0 REsp 1.543.257 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00200104002390155  00975913420128190002  201525451110

EM MESA JULGADO: 13/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
RECORRIDO : JEFFERSON DA SILVA MACEDO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFFERSON DA SILVA MACEDO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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